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ARBITRAMENTO DO LUCRO — O Lucro Real declarado
pelas pessoas jurídicas está sujeito à comprovação. Mantém-
se o arbitramento do lucro, na forma prevista no art. 539,
inciso II, do RIR/94, baixado com o Decreto nr. 1.041/94, se a
escrituração foi considerada imprestável para comprová-lo,
em face de irregularidades apuradas por ocasião da auditoria
fiscal.

AGRAVAMENTO DOS COEFICIENTES — O artigo 8° do
Dec.-lei nr. 1.648/78, em seu parágrafo primeiro, delegou
competência ao Ministro da Fazenda para fixar percentagens
para o arbitramento do lucro. Todavia, não foi dado poderes
para agravá-las, daí não poder ser exigido os acréscimos
previstos na alínea "d" do item II da Portaria MF nr. 22, de
12.01.79.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — PERÍODO DE APURAÇÃO
1994 — A lei nr. 7.689/88 estabeleceu como base de cálculo
da contribuição, - em seu artigo 2°, o valor do resultado do
exercício antes da provisão para pagamento do Imposto de
Renda, não havendo provisão legal para sua cobrança
quando se tratar de lucro arbitrado.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por CCTC COOPERATIVA COMUNITÁRIA DE TRANSPORTES COLETIVOS.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento parcial ao recurso para unificar o

percentual de arbitramento do lucro em 30%. Vencido o Conselheiro Sebastião
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Rodrigues Cabral que unificava o percentual em 15%. E por unanimidade de votos,

excluir da tributação a Contribuição Social, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.
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E D •N PER	 R* *RIGUES
RESIDENTÉ-

RAUL PIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM . 2 1)

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARONI e CELSO ALVES FEITOSA.
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R E. LATORIO

CCTC - COOPERATIVA COMUNITARIA DE IRANSPORTES

COLETIVOS, com sede em S.Paulo -SP, recorre de decisão

orolatada pelo Delegado da Receita Federal de Julgamento

naquela Cidade, através da qual foi confirmado o lançamento

ex ofJcio do Imposto de Renda Pessoa Jurídica do ano de

1994, meses de março a dezembro, acrescido de encargos

legais, conforme Auto de Itifração de fls. 340/341, e, por

decorrència, do PIS/REPIQUE, com fundamento no artigo 32, §

28, da Lei Complementar ng 07/70, conforme Auto de Infração

de fls. 34;:.=.'i/.....:.'.1.6N do Imposto de Renda Retido na Fonte, com

fundamento no artigo 5P e par.agrafo nnico da Lei ng 9.064/95

e da C:ontrikEuição Social, com fundamento nos artigos 38 e 39

da Lei ng 8.541/92 e artigo 28 e pa.l . àgrafos da Lei 1)8

7.689/88.

A rel.rocitada cooperativa teve os lucros

pertinentes aos periodos-base de março a dezembro de 1994

ar.1-Jit.rad(....., com fundamento no artigo 539, 	 inciso II do

RIR/94, aprovado pelo Decreto no 1.041/94, ante a

1iNns...4y.? slre ...,...M:d..1.idade de sua escrita contabil para demonstrar com

exatidão DE resultados obtidos naqueles periodos, em razão

dos erros e falhas contàbeis enumeradas no Relatório de fls.

.-. ,310/323 e Termo de Verificação de fls. 324/325N

6'''\„
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Março/94	 171.107.380,40	 30%	 51.332.214,12
Abr11/94	 632.966.306,02	 31,90%	 201.293.285,31
Maio/94	 964-059.098,03	 33,70%	 324.987.9104
Junho/94.	1.361.196.024,79	 35,72%	 496.215.649,05
Ju1ho/94	 776.405,06	 37,96%	 293.946,96
Agosto/94	 999.920,57	 40,13%	 361.097,99
Setembro/94	 971.165,52	 42,53%	 370.506,70
Outubro/94.	993.290,52	 •5,09%	 447.770,96
Novembro/94.	963.544,43	 47,79%	 460.381,53
Dezem1:ro/94	 1.039,079,53	 50,64%	 526.189,97

O lança~to foi Impugnado às fls. 365/37

Lendo a intere-asada alegado, em síntese, ser incabível a

tributação pretendida pelo fisco, vez que qualifica-se como

uma sociedade cooperativa; que opera em seu próprio nome por

delegação de seus associadoS, profissionais de transporte

coletivo, através de um pacto social, prestando-lhes

serviços inerentes aos seus objetivos estatutários, sem fins

lucrativos, realizando no exercicio de suas atividades atos

cooperativos; que as sociedades cooperativas não constitui

uma atividade econ8mica em si, 93)t8noma, destinada à

obtenção de lucro, mas de substituição da economia lucrativa

pela economia de serviço, limitando-se a distribuir . sobras

liquidas aos associados, na estrita observãncia do que

disobe o inciso VII do artigo 40 da Lei Federal n g 5.764/71;

que não fora observada todas as disposiçbes contidas no

PNCST n g 39/90, especialmente os itens 4 . e 5, enfatizando

que a tributação deve se restringir. exclusivamente aos

resultados das atividades estranhas ao objetivo da

iedade, sendo que nas cooperativas o que ocorre é a não

incid@ucia tributaria, e conclui que as irregularidades
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"Art. 168 -	 As sociedades cooperativas que
obedecerem	 ao	 disposto	 na - legislação
específica pagarão o imposto calculado sobre
Os resultados positivos das operaçbes e
atividades estranhas a sua finalidade, tais
COMO (Leia nQ 5.764/71, arts. 85, 86, 88 e
III e 8.541/92, art. 12)g

IT- fornecimento de bens e serviços a não
associados, para atender aos objetivos
sociaisg (grifamos).

Percebe-se, no caput do artigo supra tr..-to„ que
somente as sociedades cooperativas que obedecerem ao
disposto na legislação especifica, terão a prerroga-
tiva de só pagarem imposto calculado sobre a receita
advinda de operaçbes e atividades estranhas a sua
finalidade, COMO previsto nos incisos deste artigo.
Assim, esbarramos numa condição premente para a não
incidència do IRPJ, a obedi'éncia á legislação espe-
cifica, ora não basta registrar a sociedade como
cooperativa, deve-se proceder como tal em todos os
seus atos, ..inclusive no que diz respeito à contabi-
lização de todos os atos e fatos administrativos.
Afinal este princípio é primordial para a	 confia-.
bilidade na escrita de uma empresa. A Contabilidade
é o espelho da sociedade, devendo refletir integral--
mente a situação da entidade.

A fiscalização procedeu corretamente, ao arbitramento
do lucro, na forma prevista no artigo 539, inciso II,
do RIR/94, aprovado pelo Decreto 1041, de 11-o1-94,
haja vista a preciÁiade dos registros contábeis da
impugnante, cuja escr . ita foi considerada imprestável
para apuração do lucro real, em perfeita harmonia COM

o disposto no Parecer Normativo C g f n. 3e/ao

Segme-se ás fls. 443/449 o tempestivo recurso

para este Colegiado cujas razbes são lidas integralmente em

Plenário, seguido das Contra-razbes apresentadas pela

Procuradora da Fazenda Nacional, às fls. 451.

É o Relatório

7 /6nL,.,'
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Como vimos da leitura do relatório, trata-se

de arbitramento de lucro da pessoa Jurídica, com fulcro no

artigo 539, inciso II, do RIR/94, baixado com o Decreto rig.

1.041/94, verbis

"Art. 539 - A autoridade tributária arbitrará
o lucro da pessoa jurídica, inclusive da
empresa individual equiparada, que servirá de
base de cálculo do imposto, quando (Decreto-
lei n g 1.648/7e, ar t: 7g e Leis ngs 8.218/91,
arts. 13 e 14, parãgrafo único, 8.38/91, art.
62 e 8.541/92 ar t. 21)

I . omissis

E	 a iic: ri tUr ia0C3 ma nt ida p	 c)	 Len )1: ribuint e
contiver vícios, erros on deficiJincias que a
Cornem imprestável para determinar o lucro
real ou, ainda, revelar evidentes indícios de
fraude."

MOtivou o arbitramento PM questão o estado

precário dos registros contábeis da interessada e omissbes

contidas em sua escrituração COMO relatado às fls. 320/323,

onde se destacam irregularidades com falta do livro Registro

; de Inventário; falta de registro das operacbes levantadas
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pelo fisco e destacadas no relatório, defici&ncias na

escrituração da conta Caixa que impedem a apuração de setl

saldo real, falta de documentação para comprovar sua

escrituração, não observãncia de ordem cronológica nos

lançamentosN compras efetuadas em empresas "fantasmas",

conforme apurado em dilig&ncia, e outras irregularidades

apuradas pela empresa controladora dos transportes em

S.Paulo .-- Transporte são Paulo SA, conforme Relatório de

Auditoria, às fls. 231614.

Na impossibilidade de ser coimp.rovado o lucro

real	 declarado,	 optou	 o	 fisco	 acertadamente	 por

descE assificar toda a es cri. 	 e arbil~ o lucro da

interessada tomando por base a receita bruta conhecida.

A sociedade cooperativa sob exame tem por

atividade básica a prestação de serviços no ramo de

tresporte coletivo de onibus, congregando profissionais do

ramo, operando com frota própria CM não, pre~do-se a

prestar serviço a seus associados, organizando, apoiando e

aprome~do OS mesmos para consecução das suas atividades.

A alegação de que se trata de entidade imune à

tr.ibutação por qualquer . forma, não encontra guarida no

exame da eventual ilegitimidade do 1,.içamento, pois como

destacou a autoridade julgadora de primeiro grau, toda a

receita da empresa foi originária de particulares, não

cooperados, o que	 sujeita a interessada a tributação na
2	 -,
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forma prevista no artigo 168, iliciso II do RIR/94.

Não há prova tratar-se de receita proveniente

exclusivamente de ato cooperativo e nem de segregação de

receitas.

O lançamento deverá ser mantido.

De se considerar, todavia, que a fiscalização

utilizou-se indemmente de percentuais de arbitramento

agravados em cada período-base, partindo de 30% até alcançar

50.64% sobre a receita.

Recentemente a Cãmara Superior de Recursos

Fiscais, através do Acórdão n2 C13RF/01-02.773, de 13-.-.)':39-99,

da lavra. do Ilustre Conselheiro daquela Superior . Imstãncia,

Dr. CARLOS AL1 ER1U GONÇCWMES NUNES, fixou o entendimento de

que a PortarÁa ME:: 22/79 exorbitau nos seus limites de

delegação de poderes conferidos ao Ministro da Fazenda pelo

Dec.leí n2 1.648/78, ao estabelecer. que os coeficientes de

arbitramento, quando adotados. por períodos-base sucessivos,

deveriam sofrer agravamento.

O argumento é de que a Portaria em questão, ao

estabelecer . a diferenciação dos índices aplicáveis na

hipótese do contribuinte ter seu lucro arbitrado em mais de

um exercício (inciso II, letra- "d"), extrapolou OS limites

da delegação de poderes que o Dec.lei n2 1.648/78 concedera

ao Ministro da Fazenda, 	 que era unicamente o de fixar os

'.°1
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oerrentuais para o arbitramento (artigo 82, § 18N.

De se reduzir., portanto, as bases do

arbitramento pelo coeficiente único de 30"/. sobre as receitas

de março a dezembro de 1994.

Relativamente à Contribuição Social instituída

pela lei n g 7.689/88, è de se salientar que o Direito

frjUitário Brasileiro consagra em suas normas o princípio da

estrita legalidade e tipicidade, de forma que o lançamento

fiscal deve estar submetido às regras basicas de que somente

a lei pode criar tribi.~;, definindo a hipótese impositiva e

o tipo da tributação exigida, não podendo ir além do que

determina a lei.

Assim, ao ser introduzido na legislação a

cobrança da Cont.r . ibuição Social sobre o Lucro das Pessoa

jurídicas a Lei n2 7.689, de 18 de dezembro de 1988,

estabeleceu como base de cálculo, em seu artigo 22, o valor.

do rosultado do exer1 4w11 Intes da provisão para o Imposto

de Renda, não havendo T.:-Jisão legal para sua cobrança

quando se tratar de Lucro Arbitrado, sendo defeso ao fisco

exigir tributo sobre fato gerador não alcançado pela

legislação.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao

recurso para unificar o percentual de arbitramento do lucro

em 30% (trinta por cento) e excluir da tributação a

, Çontribuição Social.
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado

junto a este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão

consubstanciada no Acórdão supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo

44, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial n°. 55, de 16

de março de 1998 (D.O.U. de 17.03.98).

Brasília - DF, em 9 9	 rrnrIn

SON PE- IRA RODRIGUES
PRESIDENTE

/Ciente em 9 I Is`	 P"/
-

/
RODRI O PER)' IRA DE MELLO

PROCURADOR D Á/ FAZENDA NACIONAL
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